PROJETO DE LEI Nº 69/2019

“VEDA A NOMEAÇÃO PARA CARGOS EM COMISSÃO OU EFETIVOS DE PESSOAS QUE TENHAM SIDO CONDENADAS PELA LEI FEDERAL N° 11.340, NO ÂMBITO DO MUNICIPIO DE ITAPEVI”.

A Câmara Municipal de Itapevi, no uso de suas atribuições legais, aprova a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica vedado a nomeação, no âmbito da Administração pública direta e indireta, bem como em todos os Poderes do Município de Itapevi, para todos os cargos de comissão de livre nomeação e de efetivos que adentrarem na Administração publica, após o cumprimento legal do rito, após o início da sua vigência, de pessoas que tiveram sido condenadas nas condições previstas na Lei Federal n° 11.340, de 07 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha).
 
Parágrafo Único – Inicia essa vedação com a condenação em decisão transitada em julgado, onde não cabe mais recursos e seu termino dará após 8 anos da data da sentença transitada em julgado. 

Art. 2º - Ficará vedada aos responsáveis dos órgãos da Administração Direta e Indireta, a nomeação de pessoas que possuam condenação transitada em julgado. Aos pertencentes de cargo de livre nomeação, que já estão na Administração Pública, deverão ter suas funções exonerados no período de Vacatio Legis da Lei.

Parágrafo Único – Os cargos que são de livre nomeação, consequentemente são de livre exoneração (Art. 37, II, CRFB 88), portanto a exoneração do funcionário não acarretará em problemas jurídicos futuros para Administração Pública. Demonstrando também o cumprimento da Moralidade, um dos princípios elementares da Administração Pública.

Art. 3º - Aos servidores municipais efetivos, que estão exercendo suas funções, e que possuam condenação transitada em julgado nas condições previstas na Lei Federal n° 11.340, não serão prejudicados por questão de Direito Adquirido ao se tornarem Servidores Públicos Estatutários ao qual são garantidos a Estabilidade (podendo somente perder o cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado o processo administrativo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa) em conformidade com a lei 8.112 de 11 de Dezembro de 1990. 	

Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a Lei no prazo de 60 (sessenta) dias de sua publicação. 

Art. 5° -  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 



Sala das Sessões, Bemvindo Moreira Nery 25 de setembro de 2013.




_________________________________
Prof.ª Camila Godói 
Vereadora – PSB









JUSTIFICATIVA


A violência contra a mulher, lamentavelmente, perdura nos diferentes grupos da sociedade como um flagelo generalizado, que põe em perigo suas vidas e viola os seus direitos. É necessário ampliar as medidas de combate a esse crime”
A cada dois segundos uma mulher é vítima de violência física ou verbal no Brasil. A cada 1.4 segundo uma mulher é vítima de assédio. Os dados são do Instituto Maria da Penha e usam como base a pesquisa Datafolha encomendada pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública realizada em fevereiro de 2017, em 130 municípios.
Para se ter uma ideia, pelo menos sete mulheres morrem todos os dias vítimas de violência no Brasil, estatística que coloca o País em quinto lugar no ranking entre os que mais cometem feminicídio no mundo. Um número altíssimo, mas, ainda assim, ignorado.
A violência em que vivem muitas mulheres no Brasil, sem distinção de raça, classe, religião, idade ou qualquer outra condição, é uma situação generalizada, é uma ofensa à dignidade humana e uma manifestação de relações de poder historicamente desiguais entre mulheres e homens: Os índices de violência contra a mulher ainda são calamitosos no País, mesmo com a criação das leis do Feminicídio, em 2015, e Maria da Penha, há onze anos, para punir os autores da violência no ambiente familiar.
A Lei Maria da Penha (lei nº 11.340 de 7 de agosto de 2006), que cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra as mulheres, prevê que o agressor pode ser afastado do convívio da vítima através das Medidas Protetivas de Urgência (capítulo II), mas a fiscalização do cumprimento destas medidas ainda é pouco efetiva, apesar dos inúmeros avanços ocorridos no nosso Estado nos últimos anos com relação a implementação da citada lei.
Nos últimos anos, o tema tem sido mais debatido. E com mais discussão, mais mulheres se sentem confortáveis para falar e denunciar, mesmo que ainda haja muito a avançar.
Mesmo com alguns avanços na legislação e com o maior esclarecimento da sociedade a respeito do assunto, ainda há desafios, como o atendimento especializado às vítimas, ainda muito deficitário, e a necessidade de agilidade na condução e informação do andamento do processo.
A Câmara Municipal de Itapevi, demonstra grande interesse nessa causa. Por isso foi criada nessa Casa Lei, a Procuradoria da Mulher, onde busca dar auxílio às mulheres vítimas de agressões físicas, morais, psicológicas e até mesmo financeiras que necessitam de ajuda jurídica e/ou psicológica.
		Este Projeto de Lei tem por objetivo dar uma demonstração adequada aos atos de Violência Doméstica, onde as mulheres ficam com sequelas tanto físicas quanto psicológicas e que os agressores quando não são punidos, recebem condenação irrisória, abaixo dos traumas deixado para mulher. Portanto essa lei vem para que os agressores também sofram consequências administrativas posteriores ao ato praticado.
		Certa da compreensão dos Nobres Pares, desde já agradeço.


          
Sala das Sessões Bemvindo Moreira Nery, 20 de agosto de 2013.

	
                                    ________________________
Vereadora
Prof.ª Camila Godói - PSB
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